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Da função civilizatória do direito do trabalho e do princípio da vedação ao retrocesso social como limite à flexibilização dos direitos trabalhistas.

Antônio José Xavier Oliveira

RESUMO

O presente trabalho propõe a adição de novos elementos no debate acerca dos limites principiológicos à flexibilização dos direitos trabalhistas, resgatando a função civilizatória do direito do trabalho e suas repercussões benéficas no conjunto social, aliando a mesma à crescente aceitação no meio jurídico nacional do princípio da vedação ao retrocesso social.
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INTRODUÇÃO
O direito do trabalho surge como um dos subprodutos mais duradouros da luta entre o capital e o trabalho. Fruto da luta de trabalhadores que descobriram o poder da organização em “classes” ou “categorias” tem, ao longo dos anos, produzido conquistas que se espalharam pelo conjunto social e que ainda hoje retratam a necessidade de correção, ou amenização, das distorções criadas pelo sistema capitalista.
Dentre as funções que lhe são características, o direito laboral ostenta a de integrar ao meio social, através do trabalho, pessoas à margem do sistema. Não por acaso, guarda a idéia positivista (porém verdadeira) de que o trabalho dignifica o homem. Todavia, não sentido religioso (comumente empregado à expressão retromencionada), mas na idéia de que, ao integrar o homem à sociedade, tornando-o parte das engrenagens que movem a economia, este se torna útil aos olhos do próximo, da família e, por que não dizer, de si mesmo.
Entender a idéia de uma função civilizatória do direito do trabalho é o primeiro passo para aceitar a concepção de patamares mínimos humanizadores dentro dos chamados direitos fundamentais sociais. Relação que conduzirá, finalmente, ao entendimento do novo enfoque principiológico proposto.

No presente trabalho, a noção de função civilizatória será analisada paralelamente ao princípio da vedação ao retrocesso social. Inicialmente rechaçado por parte da doutrina pátria, hoje amplamente aceito e reproduzido. A concepção de um núcleo duro, perfeitamente integrado ao patrimônio jurídico dos cidadãos, de direitos sociais (patamares mínimos), fundamenta a idéia de que nem mesmo o legislador pode atentar contra conquistas que já não pertencem a um ou outro indivíduo, mas a todas as gerações que a ele se seguirão.
Assim, tratar-se-á de uma questão espinhosa com novos enfoques, novas idéias. O desejo é de oxigenar o debate, já um tanto desgastado, acerca da flexibilização dos direitos trabalhistas. Seria possível aceitar a flexibilização, dentro de algum parâmetro, considerando as idéias de uma função civilizatória e humanizadora do direito do trabalho e da vedação ao retrocesso social?

Sem pretensão de completude e apenas para estimular o debate mais aprofundado sobre a correlação entre tais tópicos é que este trabalho buscou em diferentes fontes bibliográficas, bem como no estímulo à prospecção no campo das idéias (método dedutivo) argumentos capazes de conformar (ou não, dirão os antagonistas) tais diretrizes. Destaque-se ainda a importância da análise de tais temáticas ante a proximidade, cada vez mais evidente, de uma reforma da legislação trabalhista/sindical.
1 FUNÇÃO CIVILIZATÓRIA DO DIREITO DO TRABALHO
Historicamente, o direito do trabalho é o produto (ou o subproduto) de conquistas. Como é cediço, não se pode falar em direito do trabalho sem mencionarmos o fim das escravidões. Logo, a conquista do direito à liberdade (gênero), fez nascer a liberdade de contratar trabalho (espécie), seja oferecendo a força de trabalho ou fazendo uso dela nos meios de produção. A liberdade de pactuar a força de trabalho, por sua vez, deu origem paulatina ao surgimento de um ramo jurídico específico para tais relações: o direito laboral.
Destaque-se o termo “paulatina” do parágrafo anterior em virtude de outra conquista. Como subproduto do fim da escravidão, o direito do trabalho também é o fruto mais vistoso da percepção e da idéia de “consciência coletiva”. De forma sistemática, pode-se dizer que uma das poucas vezes que homens e mulheres uniram-se de forma não revoltosa, apenas reivindicatória, foi para exigir condições de trabalho mais dignas.

A própria civilização pós-moderna deve muito da sua atual face à consagração de direitos de índole social, em especial os relacionados ao trabalho. Qual seria a face do capitalismo globalizado no mundo de hoje se não fossem os freios protetivos criados em defesa do trabalhador? Dentre suas características mais agudas, guarda o direito laboral a eterna busca da melhoria das condições de vida e de trabalho dos empregados (e outros tipos de trabalhadores). É direito protetivo, tal e qual o direito do consumidor, abraçando hipossuficientes e guardando-lhes garantias inafastáveis.
1.1 FUNÇÃO CIVILIZATÓRIA DO DIREITO DO TRABALHO.
Não obedece aos objetivos do presente trabalho conceituar exaustivamente as funções típicas do direito laboral. Todavia, convém elencar as principais, seguindo a inspiração de Mauricio Godinho Delgado
, com o escopo meramente ilustrativo: a) melhoria nas condições de pactuação da força de trabalho; b) caráter modernizante e progressista; c) função política conservadora; e d) função civilizatória e democrática.
Desde os primórdios da civilização humana o trabalho foi elemento de cooperação entre homens e mulheres para o alcance de objetivos comuns. O primado do trabalho (artigo 193 da Constituição Federal), hoje valor social inafastável de qualquer discussão que aponte para o futuro da civilização humana, alcançou status de elemento evolutivo dentro das sociedades modernas.

A idéia de inserção social através do trabalho não é nova, muito embora necessite ser resgatada. A quarta e última função elencada acima é esse resgate. A concepção de que, integrado economicamente, mesmo não sendo o detentor dos meios de produção e ainda incapaz de angariar riquezas na mesma proporção que os reais detentores, o trabalhador abraça a idéia de cidadania e se integra socialmente.

Segundo Mauricio Godinho Delgado:

Esse ramo jurídico especializado tornou-se, na História do Capitalismo Ocidental, um dos instrumentos mais relevantes de inserção na sociedade econômica de parte significativa dos segmentos sociais despossuídos de riqueza material acumulada, e que, por isso mesmo, vivem, essencialmente, de seu próprio trabalho.

Neste mesmo sentido, o direito do trabalho deve ser qualificado como expressão do humanismo jurídico.
O direito do trabalho é expressão de humanismo jurídico e arma de renovação social pela sua total identificação com as necessidades e aspirações concretas da sociedade diante dos problemas decorrentes de questão social.

Há que se ver, portanto, o direito do trabalho como uma intervenção jurídica em instituições sociais (movimento inverso ao comumente constatado na ciência jurídica e, por isso mesmo, especial), na esperança de reformá-las em nome da evolução do relacionamento entre o homem que trabalha e aqueles que usufruem desse trabalho. Da mesma forma, cria um colchão de direitos e prerrogativas (contrapostos a deveres e abstenções) que protege o cidadão hipossuficiente.

Em suma, deve-se observar este ramo especializado da ciência jurídica como um instrumento de realização da justiça social ao passo em que aproxima os homens, ainda que apenas parcialmente, do ideal de isonomia guardado em quase todos os diplomas constitucionais do mundo moderno.

1.2 PATAMARES MÍNIMOS CIVILIZATÓRIOS.
A forma como o direito do trabalho guarda relação com sua função civilizatória; é o “colchão” protetor mencionado anteriormente. Uma verdadeira rede de proteção social inafastável (em tese). Direitos que se incorporam ao patrimônio jurídico dos cidadãos. Além disso, são conquistas que pertencem não apenas a uma única geração, mas a todas que se seguirem.
Obviamente, graças a este contorno metajurídico, não se pode classificar todo e qualquer direito como integrante deste patamar mínimo. Não se pode aviltar o conceito.

Mas antes de delimitar o conteúdo do patamar mínimo civilizatório, cabe aqui enquadrar, de forma sucinta, o direito ao trabalho (gênero) como direito humano fundamental. Não apenas pelo seu valor social, mas também pela sua quase onipresença nas relações humanas desde os primórdios da civilização. Nas lições de Ives Gandra da Silva Martins Filho:

Constituem os direitos humanos fundamentais: a) direito à vida, desde a concepção; b) direito à liberdade; c) direito à igualdade perante a lei; d) direito à propriedade; e) direito à constituição de uma família, [...]; direito à educação; f) direito ao trabalho e a um salário justo.
 (Grifo nosso)
De forma mais eloqüente, o magistério de Jorge Luiz Souto Maior:

O direito do trabalho, aliás, dado o corpo de normas internacionais que o abarcam, é até mesmo uma face importante dos direitos humanos e mesmo ao constituinte, no direito interno, isso não passou despercebido. O artigo 1º, da CF, consagrou como princípios fundamentais da república, a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho. O artigo 3º preconizou como um dos objetivos fundamentais da república, promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (IV). O artigo 170 estabeleceu que a ordem econômica deve ser fundada na valorização do trabalho humano e conforme os ditames da justiça social. E, os artigos 7º e 8º, que trazem inúmeras normas de natureza trabalhista, estão inseridos no Título pertinente aos direitos e garantias fundamentais.

A importância do enquadramento reflete-se quando observamos os limites materiais de reforma da constituição (artigo 60, § 4º, da Constituição Federal) e consideramos que existem limites materiais implícitos (como o próprio dispositivo a fixar os limites explícitos). Ainda nesta linha de raciocínio, adotando uma interpretação evolutiva dos direitos fundamentais (dentre os quais os sociais), podemos delimitar o primeiro grupo de direitos sociais integradores do patamar mínimo civilizatório: os direitos constitucionalmente estabelecidos para os quais a própria constituição não possibilitou mitigação (ou, para melhor direcionar o pensar, “flexibilização”).
Têm-se ainda outros dois grupos de direitos que integram o patamar mínimo civilizatório. Além dos direitos constitucionalmente assegurados sem ressalvas flexibilizatórias, as normas de saúde e segurança do trabalho e antidiscriminatórias, bem como as oriundas de tratados e convenções internacionais que já vigorem no direito interno, pois expressam um patamar civilizatório da sociedade global.

Expressado o vigor da função civilizatória e democrática do direito do trabalho, bem como delimitada a amplitude do patamar civilizatório mínimo, deve-se observar mais atentamente o outro vetor deste estudo: a vedação ao retrocesso social.
2 PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO RETROCESSO SOCIAL
Também chamado pela doutrina lusitana como “proibição de contra-revolução social” e “proibição à evolução reacionária”
, apenas recentemente abarcado pelo constitucionalismo brasileiro, em grande parte pela influência benéfica de José Joaquim Gomes Canotilho, deve ser entendido da seguinte forma:
O princípio da vedação ao retrocesso social pode formular-se assim: o núcleo essencial dos direitos sociais já realizado e efetivado através de medidas legislativas (“lei de segurança social”, “lei do subsídio de desemprego”, “lei do serviço de saúde”) deve considerar-se constitucionalmente garantido, sendo inconstitucionais quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de outros esquemas alternativos ou compensatórios, se traduzam na prática numa “anulação”, “revogação” ou “aniquilação” pura e simples desse núcleo essencial.
 (grifo nosso)
Hoje, temos a certeza da aplicação do presente princípio no ordenamento jurídico brasileiro. Não apenas pela interpretação evolutiva dos direitos fundamentais, mas também (e principalmente) pela máxima efetividade destes (artigo 5º, §1º, da Constituição) e pela inserção, dentre os objetivos da República, do desenvolvimento nacional (artigo 3º, inciso II, da Constituição).

O dispositivo traz um conceito vago, na medida em que múltiplos sentidos podem ser apreendidos de sua dicção. Talvez por isso a falta de importância que lhe é emprestada. Entretanto, para a presente exposição, um sentido em especial se afigura importante. Diz o enunciado, em outras palavras, que o progresso, de um modo geral, é um objetivo fundamental que deve guiar os Estado em sua atuação. [...] Sem dúvida poder-se-ia dizer que o progresso jurídico, notadamente no que diz respeito à concretização dos direitos fundamentais [...]
. (grifo no original)
Deve-se entender o princípio de forma ponderada. Não é todo direito social que está resguardado. O conceito do mestre português deixa clara a disposição de que a proteção resguarda o núcleo essencial dos direitos sociais.
Em verdade, o postulado do não-retrocesso social implica o dever de abstenção do Estado, em suas três funções orgânicas, em retroceder na concretização dos direitos fundamentais, relativos a esse mencionado núcleo. Nos dizeres de Edilton Meirelles:

[...] a partir do momento em que o Estado cumpre (total ou parcialmente) as tarefas constitucionalmente impostas para realizar um direito social, o respeito constitucional desta deixa de consistir numa obrigação positiva, para se transformar ou passar também a ser uma obrigação negativa. O Estado, que estava obrigado a actuar para dar satisfação ao direito social, passa a estar obrigado a abster-se de atentar contra a realização dada ao direito social.

Atente-se para o fato de que, aqui, os conceitos vão se interligando. A idéia de um núcleo essencial dos direitos sociais (no conceito de não-retrocesso social) vem à tona (e por que não dizer patamar mínimo civilizatório?). Da mesma forma, aquela que será a grande ressalva no estudo da flexibilização diante destes paradigmas principiológicos: a possibilidade de afastar a inconstitucionalidade provocada por um retrocesso social quando forem manejados mecanismos ou esquemas compensatórios.

Mas antes de adentrar no derradeiro estudo da flexibilização, convém lembrar a lição de Ingo Wolfgang Sarlet que relaciona, primorosamente, dignidade da pessoa humana, segurança jurídica e vedação ao retrocesso social:
[...] Com efeito, desde logo se verifica que a já mencionada garantia constitucional dos direitos adquiridos, dos atos jurídicos perfeitos e da coisa julgada, assim como as demais limitações constitucionais de atos retroativos ou mesmo as garantias contra restrições legislativas dos direitos fundamentais, constituem uma decisão clara do constituinte em prol de uma vedação ao retrocesso ao menos nestas hipóteses. Da mesma forma, a proteção contra a ação do poder constituinte reformador, notadamente no concernente ao limites matérias à reforma, igualmente não deixa de constituir uma relevante manifestação em favor da manutenção de determinados conteúdos da Constituição, notadamente de todos aqueles que integram o cerne material da ordem constitucional.

3 FLEXIBILIZAÇÃO DOS DIREITOS TRABALHISTAS
A discussão que motiva o presente trabalho tem razões históricas fortíssimas e ainda vivas na memória de muitos. Como bem nos ensina SÜSSEKIND
, “a flexibilização das normas que compõem o Direito do Trabalho e, por vezes, a revogação de algumas delas (desregulamentação) é filha da globalização”.
Em verdade tudo se inicia com a crise do petróleo da década de 70 do século passado e a derrocada do welfare state. Os primeiros lampejos “flexibilizadores” surgem no momento de crise mundial. Uma clara disposição em dividir com a classe trabalhadora o ônus de uma dependência maciça e impensada pelo “ouro negro”. Não bastasse isso, com o fim da guerra-fria (portanto, do contraponto comunista) e a revolução tecnológica que se seguiu, um movimento de integração mundial foi deflagrado pela terceira vez na história humana: a globalização. Propagou-se assim, em velocidade assustadora, a idéia de um novo Estado (uma evolução do Estado liberal do século XIX – o Estado neoliberal) e de novos paradigmas econômicos.
Diz-se pela terceira vez na história humana porque não se pode relegar o registro do Império Romano e das Grandes Navegações como movimentos de integração global. Todavia, desta feita, não há reinos a conquistar, nem mares a desbravar. Somente mercados.

Neste novo movimento de integração global, pontos positivos e negativos foram constatados (o que é próprio das realizações humanas). Não cabe aqui dissertar sobre o fenômeno globalizante em minúcias, apenas apresentá-lo como o motor de propulsão da flexibilização que se constatou nos mercados de trabalho ocidentais. Em especial por conta das novas tecnologias empregadas. A observação do jusfilósofo Miguel Reale é salutar neste particular:
Quem faz um investimento para produzir, pretende o resultado máximo de produto e o mínimo de despesa, e então a robotização representa uma economia nos dois sentidos: no sentido mecânico e no sentido monetário e econômico. Ora, diante de uma situação como esta não cabe pensar num retorno, numa solução retrógrada para restabelecer novamente o primado do trabalho físico e intelectual do homem, afastando a cooperação automática das máquinas.

Deve-se ter em mente que a idéia de flexibilização é apenas uma alternativa apresentada ao problema da força de trabalho ante as novas tecnologias e a globalização. A preocupação do mestre Miguel Reale (acima transcrita) demonstra, antes de tudo, que a busca por uma solução é necessária. Nada melhor, portanto, do que afastar os radicalismos. Um novo mercado global foi apresentado ao mundo nas últimas décadas e é nele que o direito do trabalho deverá, apesar das tormentas, prosperar.
Os processos de produção são caracterizados por grande dose de flexibilidade, adaptabilidade e variabilidade, em razão das aceleradas flutuações quantitativas e qualitativas do mercado. Por isso, a demanda é para a utilização do trabalho somente quando e onde necessário [...] Em suma, o que se verifica é estarem em xeque, por força das novas tecnologias, dois dados de grande importância na evolução e na formulação das regras trabalhistas clássicas: o trabalho permanente e a concentração física do processo produtivo.

Falar em flexibilização não significa, em princípio, a retirada direta de direitos trabalhistas consagrados. É, em apertada definição, a redução da intervenção do Estado na relação juslaborativa ante o fortalecimento da negociação coletiva. É a preferência por um modelo que privilegia a autocomposição em detrimento de regras rígidas em (frise-se) todo o sistema de proteção dos trabalhadores (regras rígidas em parte do sistema deverão sobreviver ante a idéia de patamares mínimos civilizatórios).
Significa incentivar a negociação coletiva (no que fica implícita a necessidade de fortalecimento da estrutura sindical com o expurgo de alguns “ranços” corporativistas ainda presentes na ordem constitucional pós-1988), dar nova feição a institutos juslaboriais como a greve e o dissídio coletivo (iniciativa já tomada, em parte, com a Emenda Constitucional 45 de 2004) e abraçar com mais vigor outros institutos mais modernos como a arbitragem. Os problemas de adaptação, obviamente, não serão poucos, até porque a nova estrutura econômica conspira contra o sindicalismo conforme constatação do decano Arnaldo Lopes Süssekind:

Esse desemprego estrutural vem reduzindo, sensivelmente, o índice de sindicalização, gerando evidente desequilíbrio entre os atores da negociação coletiva de trabalho, com predominância dos representantes empresariais. Pesquisa da OIT registra que, entre 1985 e 1995, a redução do número de sindicalizados correspondeu, em média, a 25%.

Não se confunde, todavia, flexibilização com desregulamentação. Enquanto a flexibilização significa priorizar a atuação de sindicatos e entidades representativas, possibilitando aos interlocutores sociais negociarem as condições de trabalho que não estejam inseridas no patamar mínimo civilizatório fixado por normas cogentes, desregulamentar significa a retirada pura e simples das normas de ordem pública que garantem este patamar mínimo e os limites impostos pela atuação estatal. É o retorno a um sistema privatista absoluto já abandonado, destaque-se, até pelo direito civil, onde o trabalhador perderia o reconhecimento de sua condição de vulnerável.
A desregulamentação pressupõe a ausência do Estado (Estado mínimo), revogação de direitos impostos pela lei, retirada total da proteção legislativa, permitindo a livre manifestação de vontade, a autonomia privada para regular a relação de trabalho, seja de forma individual ou coletiva. A flexibilização pressupõe intervenção estatal, mais ou menos intensa, para a proteção dos direitos do trabalhador, mesmo que apenas para garantia de direitos básicos.

Grande parte da celeuma que cerca a temática reside na confusão entre dois conceitos tão diferentes. É verdadeira a noção de que ambas as idéias nasceram como resposta aos novos tempos globalizados. Mas enquanto a flexibilização pugna por uma saída diplomática e evolutiva (ou, ao menos, tenta), a desregulamentação propõe um verdadeiro retrocesso social. Algo, já visto anteriormente, constitucionalmente vedado. Mesmo autores de alto gabarito cometem o equívoco interpretativo de misturar as definições numa única idéia, em geral nociva:
A desregulamentação do nosso mercado virá. Ela não virá sozinha. Aliás, em nenhum país os mercados se flexibilizaram isoladamente. Ao contrário, a flexibilização foi parte de um movimento geral de liberalização da economia. Na verdade, a desregulamentação do mercado de trabalho costuma ser a última das desregulamentações.

Deve ecoar, portanto, a noção de que acima da globalização, do interesse em aumentar a eficiência produtiva, reduzindo os custos, está a dignidade do trabalhador. Neste sentido, pode-se até aceitar uma flexibilização dentro de parâmetros principiológicos constitucionais e respeitadora dos patamares mínimos civilizatórios. Mas nunca uma desregulamentação do aparato protetivo que é a razão de ser do direito do trabalho. Não se pode admitir a transformação de uma crise de contornos econômicos, numa crise social e de valores democráticos.
E, exatamente para evitar a “crise social” gerada por uma possível desregulamentação, é que se deve ressaltar os novos parâmetros principiológicos propostos para a análise das flexibilizações.
No plural (“flexibilizações”), porque se trata de um processo longo e que tende a estender-se no tempo e no espaço. Em terras brasileiras, vários são os exemplos de “pequenas flexibilizações” realizadas ao longo dos anos, desde a década de 60 do século passado.

Baseando-se nos ensinamentos de José Augusto Rodrigues Pinto
 e Vólia Bomfim Cassar
 e Arnaldo Lopes Süssekind
, é possível elencar alguns exemplos de flexibilizações já empregadas em nosso sistema juslaboral: a) a instituição do regime do FGTS (Lei 5.017/66, depois tornado obrigatório pela Constituição de 1988) em detrimento da estabilidade celetista; b) a Lei 6.019/74, que possibilitou o funcionamento de empresas de trabalho temporário; c) quebra do princípio da irredutibilidade salarial (artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal); d) admissão da possibilidade de terceirização dos serviços de vigilância (Lei 7.102/83); e) o contrato de trabalho a tempo parcial (artigo 58-A, da CLT); f) a súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho, que faz as vezes de “lei geral da terceirização” (regulamentando o que não está regulado por lei); g) a súmula 423 do Tribunal Superior do Trabalho que possibilita o aumento de jornada nos turnos ininterruptos de revezamento sem o pagamento do adicional de horas extras; h) flexibilização das jornadas de trabalho mediante compensação de horários estipulada em acordo ou convenção coletiva (artigo 7º, inciso XIII, da Constituição Federal); dentre outros.
Percebem-se, de plano, dois detalhes. Em primeiro lugar, a flexibilização tem sido levada a efeito de forma, muitas vezes, disfarçada. Isto implica a ausência de discussões mais claras e diretas acerca dos efeitos e da validade de tais movimentos flexibilizatórios ante os parâmetros principiológicos aqui propostos. Além disso, ao revés do que pensa a maioria dos opositores radicais a qualquer movimento em prol de flexibilizações, nem sempre elas surgem da legislação ordinária trabalhista.
A Constituição Federal de 1988 faz uma clara opção flexibilizatória em alguns pontos específicos:

Convém esclarecer, a respeito, que a flexibilização está prevista inclusive na Constituição Federal brasileira – art. 7º, incs. VI, XIII e XIV – sendo assim permitida pelo ordenamento jurídico para possibilitar a alteração de direitos dos trabalhadores, que não sejam básicos nem irrenunciáveis.

Igualmente, a jurisprudência trabalhista tem possibilitado formas de flexibilização não previstas em lei (em especial o Tribunal Superior do Trabalho, como exemplificado acima na menção às súmulas 331 e 423).
CONCLUSÃO
Afastando os radicalismos e esclarecendo os conceitos de flexibilização e desregulamentação, é possível aceitar a idéia de normas trabalhistas flexibilizadas em prol da negociação coletiva e de um mercado de trabalho melhor adaptado aos novos tempos.
Obviamente, as limitações do presente trabalho impedem a obtenção de sentenças absolutas e soluções definitivas para a problemática da crise (estrutural) que se instalou no direito do trabalho neste novo século.

Todavia, o estímulo ao debate não pode deixar de ser considerado. Resgatada a função primordial do direito do trabalho de civilizar e humanizar o sistema capitalista e unindo a esta o princípio da vedação ao retrocesso social, pode-se obter uma nova forma de ver e pensar a flexibilização dos direitos trabalhistas.

Fixados os limites, chamados pela doutrina em nomenclatura adotada no presente texto, de “patamares mínimos civilizatórios” (os direitos trabalhistas constitucionalmente assegurados sem possibilidade de negociação, pactuação ou renúncia, as normas de saúde e segurança do trabalho, as normas antidiscriminatórias, bem como os tratados e convenções já vigorantes no direito interno) e considerando as duas diretrizes principiológicas apresentadas – a função civilizatória e humanizadora do direito trabalhista e o princípio da vedação ao retrocesso social - é possível sim admitir a flexibilização de normas juslaborais.
Em especial, ressalte-se, a necessidade de mecanismos compensatórios exigidos pelo princípio da vedação ao retrocesso social. Hasteadas as bandeiras da função civilizatória e da vedação ao retrocesso social, com a obrigatoriedade de mecanismos compensatórios e respeito irrestrito aos patamares mínimos de direitos já integrados ao patrimônio dos cidadãos (desta e das gerações seguintes) é admissível, e até elogiável, o esforço em modernizar a legislação trabalhista em vigor. Incompatível com o sistema de valores e princípios expostos é a pura e simples desregulamentação.
Em tempos de discussão acerca de uma reforma trabalhista/sindical, é imperativa a observância de tais diretrizes. Ou, ao menos, a discussão acerca delas. Elas existem, estão postas, e merecem ser debatidas à exaustão. O direito do trabalho depende de discussões como esta para não retroceder, enquanto todo o direito privado (destaque-se o direito civil e o do consumidor) evolui a passos largos numa maior proteção eficaz ao hipossuficiente.
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